
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.528.896 - SP (2015/0084079-6)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CLAUDECIR DA SILVA - INTERDITO
REPR. POR : GERTUDES VITA DA SILVA - CURADOR
ADVOGADO : APARECIDO OLADE LOJUDICE  - SP126083 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS OU 
DIVERGENTES. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284 DO 
STF.
1. Não se conhece de recurso especial que não aponta o dispositivo legal 
violado no acórdão recorrido, incidindo na hipótese, por analogia, a 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é 
aplicada ao apelo nobre interposto com fundamento em divergência 
pretoriana, na esteira do posicionamento da Corte Especial (AgRg no 
REsp n. 1.346.588/DF, Relator Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
Corte Especial, DJe 17/03/2014).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 17 de novembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por CLAUDECIR DA SILVA – 
INTERDITO, representado por sua curadora, contra decisão de minha lavra, que negou 
provimento ao recurso especial com fundamento na Súmula 284 do STF (e-STJ fls. 293/294).

O agravante sustenta haver contradição no julgado, uma vez que inexiste 
dispositivo de lei federal que o Tribunal de origem tenha interpretado de forma divergente (de 
outra corte). Aduz também que o decisum no AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, indicado como 
precedente na decisão agravada, não a sustenta. 

Ao fim, renova sua pretensão de retroagir o início do benefício para a 
data do requerimento administrativo.

Intimada, a parte agravada formulou impugnação, postulando a 
manutenção do decisum.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

No exame dos autos, observo que a irresignação não merece prosperar.

Como é cediço, "considera-se deficiente a fundamentação do recurso 
que não aponta o dispositivo legal violado pelo acórdão recorrido. Incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal" (AgRg no AREsp 874.589/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 05/10/2016).

Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é aplicada 
ao apelo nobre interposto com fundamento em divergência pretoriana, na esteira do 
posicionamento da Corte Especial, como se lê da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO 
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA 
PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A inépcia da petição inicial, escorada no inciso II do parágrafo único do 
artigo 295 do Código de Processo Civil, se dá nos casos em que se impossibilite 
a defesa do réu ou a efetiva prestação jurisdicional" (REsp 1.134.338/RJ, Rel. 
Min. MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, DJe 29/9/11). 
2. Hipótese em que a petição inicial, além de descrever de forma objetiva os fatos 
(candidato inscrito em concurso público que, aprovado nas fases iniciais, foi 
obstado de continuar no certame por não lograr êxito no teste psicotécnico), 
informa o direito subjetivo supostamente ofendido, ensejador do writ, sem 
causar qualquer espécie de embaraço à defesa do réu ou à efetiva prestação 
jurisdicional, tanto assim que o pedido foi julgado procedente.
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei federal 
interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração analítica 
da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de direito" (AgRg 
no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do recurso 
especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos 
EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do recurso 
especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo constitucional 
importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a necessária mitigação, dos 
princípios jura novit curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. 
Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, 
identificarem na petição recursal o dispositivo de lei federal acerca do qual 
supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso 
especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do contraditório, pois 
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criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas contrarrazões, 
na medida em que não lhe seria possível identificar de forma clara, precisa e 
com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, Relator Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
Corte Especial, DJe 17/03/2014) Grifos acrescidos.

Na espécie, o agravante não se desincumbiu de indicar o dispositivo de 
lei federal supostamente violado, seja pela alínea "a" do permissivo constitucional, seja em razão 
do dissídio. 

Nas suas razões, o recorrente somente postulou a retroação da renda 
mensal de seu benefício, como se tratasse de apelação, cujo exame possibilita a aplicação do 
brocardo jurídico da mihi factum dabo tibi ius, o que não ocorre quando da apreciação dos 
recursos extraordinários, de cognição restritiva.

Não há como afastar, portanto, a incidência, por analogia, do enunciado 
da Súmula 284 do STF: "Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência da 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0084079-6 REsp 1.528.896 / SP

Números Origem:  00248119720084039999  0300001682  1313416  16822003  2008039902481100  
248119720084039999  300001682

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDECIR DA SILVA - INTERDITO
REPR. POR : GERTUDES VITA DA SILVA - CURADOR
ADVOGADO : APARECIDO OLADE LOJUDICE  - SP126083 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAUDECIR DA SILVA - INTERDITO
REPR. POR : GERTUDES VITA DA SILVA - CURADOR
ADVOGADO : APARECIDO OLADE LOJUDICE  - SP126083 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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